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NOTA: Abaixo são fornecidas as Disposições de Concessão de Subsídios que acompanham os subsídios de apoio federal do Departamento de Estado (DOS) a Entidades Estrangeiras (FPEs), incluindo Organizações Estrangeiras (PIOs). O texto em negrito e itálico é uma instrução interna ao Diretor de Subsídios e não deve ser incluído na Notificação de Concessão. Todos os elementos de dados são obrigatórios, salvo indicação em contrário. Este não é o formato para a emissão de contribuições voluntárias ou avaliadas a uma organização internacional. Observar que, para atribuições a FPEs, as disposições de concessão abaixo substituem os termos e condições padrão do Departamento de Estado.
 
 
Uma Notificação de Concessão do Departamento de Estado (DOS) para Entidades Estrangeiras (FPEs) consiste nas duas seguintes componentes obrigatórias:
· Folha de rosto do DS-1909 Federal Assistance Award
· Disposições de Concessão para entidades estrangeiras (elementos de dados abaixo)

 
ELEMENTOS DE DADOS:
 
1. Número de Identificação do Apoio Federal 
 
2. Montante do Subsídio
 
3. Objetivo/Âmbito do Subsídio
 
4. Diretor dos Subsídios
 
O Diretor de Subsídios é responsável pela gestão cautelosa dos Subsídios e é o único indivíduo autorizado a conceder, alterar, suspender e cancelar Subsídios de assistência financeira. Além disso, o Diretor de Subsídios é responsável pela coordenação e ligação com o Beneficiário. Esse indivíduo recebe material apropriado do Representante do Diretor de Subsídios. O nome, endereço, número de telefone e endereço de e-mail do Diretor de Subsídios são: (Inserir)
 
5. Representante do Diretor de Subsídios (GOR)
 
O Representante do Diretor de Subsídios para este subsídio é responsável pela coordenação dos aspetos pragmáticos e administrativos do subsídio. O nome, endereço, número de telefone e endereço eletrónico do GOR são: (inserir)
 
6. Ponto de Contacto e Signatário do Beneficiário
 
a. O Beneficiário deve informar o Diretor de Subsídios por escrito o nome do seu representante autorizado a administrar o subsídio, e vincular o Beneficiário.
 
b. O nome, função, endereço, número de telefone e endereço de email do Ponto de Contacto do Beneficiário (inserir)
 
c. O nome, função, endereço, número de telefone e endereço de email do Signatário do Beneficiário (inserir)
 
7. Método de pagamento
 
Se o método de pagamento for através do Sistema de Gestão de Pagamentos do Departamento da Saúde e Serviços Humanos ( PMS), usar a seguinte disposição:
Os pagamentos no âmbito deste subsídio serão feitos através do PMS. As instruções do sistema de gestão de pagamentos estão disponíveis no site do PMS e podem ser obtidas no seguinte endereço:
http://www.dpm.psc.gov/. Os beneficiários devem solicitar fundos com base em requisitos de desembolso imediato e desembolsar fundos o mais rápido possível para minimizar o dinheiro federal em caixa.
 
Ou
 
Se o método de pagamento for através de Transferência Eletrónica de Fundos da Câmara de Compensação (ACH / EFT), em dinheiro ou cheque ao portador - Pedido de Adiantamento ou Reembolso SF-270 - usar a seguinte disposição: O Formulário 270 Pedido de Adiantamento ou Reembolso- é utilizado para solicitar pagamentos nos montantes necessários ao Beneficiário para realizar o objetivo do subsídio. O SF-270 deve identificar o período para o qual o pagamento está a ser reivindicado/solicitado; estar numerado consecutivamente e ser certificado pelo funcionário autorizado da organização solicitante. Cada pedido de pagamento deve ser igual à quantia de despesas previstas ou realmente incorridas durante o período coberto pelo pedido, excetuando os fundos não gastos, remanescentes de pagamentos anteriores. 
 
Ao enviar um pedido de pagamento, utilizar o endereço fornecido na folha de rosto do DS-1909 Federal Assistance. Os pedidos de pagamento devem ser enviados em tempo suficiente para permitir pelo menos catorze (14) dias úteis para processamento.
 
8. Conformidade pós- subsídio
 
As Disposições de Concessão de Subsídios do Departamento de Estado para Entidades Estrangeiras estão indicadas abaixo e fazem parte da Notificação de Concessão.
  
[bookmark: _GoBack]O Beneficiário deve cumprir essas disposições durante o período do subsídio/projeto, bem como com todas as garantias e certificações que fazem parte da Notificação de Concessão. Os sub-beneficiários devem ser informados e cumprir com todos os termos e condições aplicáveis ao subsídio durante o seu período de vigência.
 
9. Orçamento autorizado
Nota: Os FPEs podem usar um formato alternativo de orçamento de atividades resumido, em vez das categorias orçamentais padrão, conforme descrito abaixo. No entanto, o orçamento com rubricas é preferido, pois está em conformidade com o formato padrão e as classificações de custo da OMB. Os PIOs podem ter uma taxa indireta fixa, que tenha sido acordada pelos Estados membros. Essa taxa indireta não é considerada uma NICRA nem é limitada pela taxa de minimis de 10% em 2 CFR 200, que não se aplica aos PIOs.  
 
Opcional
Consultar as condições específicas de concessão de subsídios para restrições relativas a despesas no âmbito deste subsídio.
 
Orçamento de atividades resumido
	Atividade no âmbito do subsídio 
	Montante 

	1.  Atividade 1 
	 

	2. Atividade 2 
	 

	Total 
	 


 
Ou 
 
Formato Padrão de Orçamento 
	Categorias orçamentais 
	Montante

	1. Pessoal 
	 

	2. Benefícios adicionais
	 

	3. Deslocações
	 

	4. Equipamento
	 

	5. Consumíveis 
	 

	6. Contratual 
	 

	7. Construção 
	 

	8. Outros custos diretos
	 

	9. Total custos diretos (rubricas1-8) 
	 

	10. Custos indiretos  
	 

	11. Total custos (rubricas 9-10) 
	 

	12. Partilha de custos  
	 


 
  
10. 	Custos Admissíveis
 
a. O Beneficiário será reembolsado pelos custos incorridos na realização dos objetivos deste subsídio, que sejam razoáveis, alocáveis e admissíveis. 
 
(1) “Razoáveis” são os custos que não excedam aqueles que normalmente seriam incorridos por uma pessoa prudente na condução de negócios normais.
 	 
(2) “Alocáveis” são os custos que sejam necessários ao subsídio.
 
(3) “Admissíveis” são custos razoáveis e alocáveis e que estejam em conformidade com as limitações estabelecidas no subsídio. O álcool não é um custo admissível no âmbito deste subsídio.   
 
b. Recomenda-se ao Beneficiário que obtenha a resolução por escrito do Diretor de Subsídios sobre se o custo será permitido antes de realizar um custo questionável ou exclusivo.
 
11. Revisão do Orçamento do Subsídio
 
a. O orçamento do subsídio aprovado é a expressão financeira do programa do Beneficiário conforme aprovado durante o processo de concessão.
 
b. O Beneficiário deve solicitar imediatamente a aprovação do Diretor de Subsídios quando houver motivos para acreditar que, dentro dos 30 dias seguintes, será necessária uma revisão do orçamento do subsídio aprovado, por qualquer um dos seguintes motivos:
 
(1) Alterar o âmbito ou os objetivos do programa ou adicionar qualquer nova atividade.
 
(2) Rever o financiamento alocado entre os objetivos do programa ou as categorias de custo direto em mais de 10% do valor total do orçamento.
 
(3) As metas e objetivos do projeto não podem ser cumpridos dentro do valor do orçamento aprovado. 
 
c. Exceto quando exigido por outras disposições do subsídio especificamente explícitas como uma exceção a essa disposição, o DOS não será obrigado a reembolsar o Beneficiário por custos incorridos que excedam o valor total exigido no quadro do subsídio. O Beneficiário não será obrigado a continuar a execução nos termos do subsídio (incluindo ações no quadro da disposição "Procedimentos de Rescisão") ou de outra forma incorrer em custos que excedam a quantia obrigatória no âmbito do subsídio, a menos e até que o Diretor de Subsídios notifique o Beneficiário por escrito que esse valor obrigatório foi aumentado e especifique o valor total do novo subsídio.
 
12. Período do Subsídio/projeto
 
O período de execução do subsídio/projeto é expresso na folha de rosto do DS-1909 Federal Assistance Award. Todas as despesas pagas com os fundos fornecidos pelo subsídio devem ser incorridas para atividades autorizadas que ocorram durante esse período, salvo indicação em contrário. Caso o tempo prescrito no documento se mostre insuficiente para o Beneficiário executar o programa previsto, o Diretor de Subsídios poderá autorizar a prorrogação do período do subsídio, como julgar conveniente. Qualquer prorrogação será efetiva somente após a execução de uma adenda ao Subsídio para esse fim. Todos os pedidos de prorrogação devem ser recebidos por escrito, pelo menos dez dias antes da data de expiração.
 
13. Adenda
 
Este documento constitui o acordo integral entre as partes. Nenhuma adenda que mude seu âmbito ou termos terá força jurídica ou efeito, a menos que seja por escrito e assinada pelo Diretor de Subsídios do Departamento de Estado e por um representante devidamente autorizado do Beneficiário.
 
14. Não responsabilidade
 
O DOS não se responsabiliza por quaisquer reclamações de terceiros por danos decorrentes do subsídio.
 
15. Notificações
 
Qualquer notificação feita pelo DOS ou pelo Beneficiário será suficiente apenas por escrito e entregue pessoalmente, por correio ou transmitida por e-mail, nos moldes seguintes:
 
· Para o Diretor de Subsídios do DOS e/ou Representante do Diretor de Subsídios, no endereço especificado no Aviso de Concessão do Subsídio.
 
· Para o Beneficiário, no endereço indicado no subsídio ou outro endereço designado no Aviso de Concessão do Subsídio
 
As notificações entrarão em vigor quando entregues de acordo com esta disposição, ou na data de entrada em vigor da notificação, o que for mais tarde.  
 
16. Reembolsos
 
a. Se o Beneficiário auferir juros sobre adiantamentos federais antes de gastar os fundos para fins do programa, o Beneficiário deverá remeter os juros anualmente. Os reembolsos não devem ser devolvidos ao DOS; entre em contacto com o Diretor de Subsídios para obter instruções sobre como enviar ao governo dos EUA através da Automated Clearing House (rede eletrónica da Câmara de Compensação) (ACH) ou pelo Serviço Fedwire Funds. Juros de até US $ 500 por ano podem ser retidos pelo Beneficiário para despesas administrativas.
b. Os fundos obrigados pelo DOS, mas não desembolsados ao Beneficiário antes do vencimento ou rescisão do subsídio, serão revertidos para o DOS, exceto para os fundos comprometidos pelo Beneficiário a uma transação legalmente aplicável a este subsídio. Quaisquer fundos adiantados para, mas não gastos pelo Beneficiário antes da expiração ou rescisão do subsídio devem ser reembolsados ao DOS, exceto para fundos comprometidos pelo Beneficiário a uma transação juridicamente aplicável a este subsídio.
 
c. Se, a qualquer momento durante a vigência do subsídio, ou como resultado da auditoria final, for determinado que os fundos do DOS fornecidos no quadro deste subsídio foram gastos para fins que não estejam de acordo com os termos deste subsídio, o Beneficiário deverá reembolsar imediatamente essa quantia ao DOS
 
17. Procedimentos de rescisão
 
O presente subsídio pode ser rescindido por qualquer das partes, no todo ou em parte, a qualquer momento, com 30 dias de aviso prévio por escrito.  
 
a. Ao receber um aviso de rescisão do Diretor de Subsídios, o Beneficiário deve tomar medidas imediatas para descontinuar todas as despesas financiadas por este subsídio e cancelar todas as obrigações não liquidadas, se possível. O Beneficiário não pode assumir nenhuma obrigação suplementar no quadro deste subsídio depois de receber o aviso de rescisão, além daquelas razoavelmente necessárias para efetuar o encerramento deste subsídio. Exceto conforme estabelecido abaixo, nenhum reembolso adicional será feito após a data de entrada em vigor da rescisão. 
 
b. Assim que possível, mas em qualquer caso, o mais tardar até 90 dias após a data de entrada em vigor da rescisão, o Beneficiário deverá reembolsar ao DOS todos os fundos DOS não gastos que não sejam de outra forma abrangidos por uma transação legalmente aplicável a este subsídio.  
 
c. Se os fundos pagos pelo DOS ao Beneficiário antes da data de entrada em vigor da rescisão não forem suficientes para cobrir as obrigações do Beneficiário numa transação juridicamente vinculativa, o Beneficiário poderá enviar uma solicitação por escrito desse valor ao DOS dentro de 90 dias após a data de entrada em vigor da rescisão. O Diretor de Subsídios determinará os montantes a serem pagos pelo DOS ao Beneficiário, de acordo com tal reivindicação, ao abrigo da disposição "Custos Admissíveis" deste subsídio.
18.  Auditoria e Registo 
 
Utilizar para entidades governamentais estrangeiras e organizações que não pertençam à ONU, quando o DOS não for o único colaborador do programa de subsídios.
O Beneficiário é obrigado a manter balancetes, registos, documentos e outras evidências, de acordo com os procedimentos contabilísticos habituais do Beneficiário, para fundamentar suficientemente as cobranças ao subsídio. O Beneficiário confirma que este programa estará sujeito a uma auditoria independente, de acordo com os seus procedimentos habituais de auditoria, e concorda em fornecer cópias desses relatórios de auditoria ao DOS, juntamente com outras informações relacionadas que possam ser razoavelmente solicitadas por este com relação a questões decorrentes do relatório de auditoria.
 
Ou 
Utilizar para entidades governamentais estrangeiras e organizações não-ONU quando o DOS for o único colaborador do programa de concessão.
O Beneficiário é obrigado a manter livros, registros, documentos e outras evidências, de acordo com os procedimentos contabilísticos habituais do Beneficiário, para fundamentar suficientemente as cobranças ao subsídio. O Beneficiário concorda em disponibilizar ao DOS ou ao Controlador Geral dos Estados Unidos todos os registos e documentos que suportem as despesas efetuadas no quadro deste programa.
 
Ou
Utilizar para todos os subsídios para as Nações Unidas (ONU) ou suas subsidiárias. Quando essa disposição for utilizada, editar a disposição "Relatórios e avaliação" para incluir o nível apropriado de relatórios exigidos
a. O Beneficiário concorda em fornecer ao Governo dos EUA um relatório final sobre as atividades realizadas no quadro deste subsídio, incluindo a informações sobre os fundos com detalhes suficientes para permitir que o DOS o liquide. 
 	Opcional: O relatório deve ser enviado à Missão dos EUA na ONU em Nova York para encaminhamento ao escritório do programa DOS, de acordo com a disposição de Relatórios e Avaliação abaixo indicadas:
 
b. Entende-se que os registos financeiros, incluindo a documentação para apoiar lançamentos nos registos contabilísticos e para comprovar cobranças em relação ao subsídio, serão mantidos de acordo com os procedimentos contabilísticos habituais do Beneficiário, que devem seguir as práticas contabilísticas geralmente aceites. Todos esses registos financeiros devem ser mantidos por, pelo menos, três anos após o desembolso final de fundos no quadro deste subsídio. 
c. O Beneficiário confirma que a conta do subsídio será auditada, aplicando os procedimentos estabelecidos de acordo com as disposições apropriadas dos regulamentos e regras financeiras das Nações Unidas.
 
19. Prestação de Informação e Avaliação
(inserir os requisitos adequados a este subsídio)
 
Prestação de Informação programática
(incluir frequência e datas de vencimento; informações sobre o que incluir no relatório, incluindo dados sobre indicadores; e instruções sobre para onde enviar ou como enviar relatórios)
 
Prestação de contas
(incluir frequência e datas de vencimento; link para o formulário SF-425 ou instruções sobre como preencher o relatório no Sistema de Gestão de Pagamentos, se aplicável; para onde enviar ou como enviar os relatórios)
 
Prestação de Contas e Prestação de Informação Programática Finais
(incluir datas de vencimento; informações sobre o formato e o que incluir; e instruções sobre para onde enviar ou como enviar relatórios)
 
20. Financiamento do Terrorismo
 
Utilizar com todos os subsídios PIO, exceto a ONU ou suas subsidiárias:
Os decretos executivos dos EUA e a lei dos EUA proíbem transações e o fornecimento de recursos e apoio a indivíduos e organizações associados ao terrorismo. É da responsabilidade do Beneficiário garantir a conformidade com essas Decretos Executivos e leis. Esta disposição deve ser incluída em todos os contratos ou subconcessões/acordos emitidos no quadro deste subsídio.
 
Ou
Utilizar com todos os subsídios concedidos à ONU ou suas subsidiárias
De acordo com inúmeras resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas, incluindo S/RES/1269 (1999), S/RES/ 1368 (2001) e S/RES/1373 (2001), o DOS e o Beneficiário estão firmemente comprometidos com a luta internacional contra o terrorismo e, em particular, contra o financiamento do terrorismo. É política do DOS procurar garantir que nenhum de seus fundos seja usado, direta ou indiretamente, para fornecer apoio a indivíduos ou entidades associadas ao terrorismo. De acordo com esta política, o Beneficiário compromete-se a envidar esforços razoáveis para garantir que nenhum dos fundos do DOS fornecidos no quadro deste subsídio seja usado para fornecer apoio a indivíduos ou entidades associadas ao terrorismo.
 
21. Publicações e Comunicados de Imprensa
 
a. O Beneficiário deve fornecer ao escritório do projeto e ao Diretor de Subsídios uma cópia de todos os trabalhos publicados, e listas de outros trabalhos escritos produzidos no quadro deste subsídio.
 
b. Se o Beneficiário pretender identificar a contribuição do DOS para qualquer publicação, vídeo, comunicado de imprensa ou outro material eletrónico ou impresso ou resultante deste subsídio, as seguintes condições aplicar-se-ão:
 
(1) O produto deve ser aprovado pelo GOR, com a autorização do Diretor de Subsídios, antes do lançamento ou publicação; e
 
(2) O produto deve identificar o escritório, departamento ou missão patrocinadora do DOS e declarar que as opiniões expressas pelo (s) autor (es) não refletem necessariamente as do DOS, usando a seguinte redação: 
 	 
“Esta [publicação, vídeo ou outro produto/informação de imprensa (especificar)] foi possível graças ao apoio fornecido pelo Departamento de Estado dos Estados Unidos, nos termos do Subsídio nº [inserir]. As opiniões expressas neste documento são da responsabilidade do(s) autor(es) e não refletem necessariamente as opiniões do Departamento de Estado dos Estados Unidos”.
 	 
c. Exceto quando disposto em contrário nos termos e condições do subsídio, o autor ou o Beneficiário é livre para patentear quaisquer livros, publicações ou outros materiais que possam ser protegidos por direitos autorais desenvolvidos durante ou ao abrigo deste subsídio, mas o DOS reserva-se um direito livre, irrevogável, não exclusivo de reproduzir, publicar ou usar de outra forma e autorizar terceiros a usar a obra para fins do governo dos EUA.
 
22.  Tráfico de pessoas (obrigatório quando o Beneficiário tem intenções de fornecer sub-subsídios a entidades privadas, conforme definido abaixo, no quadro deste subsídio. Se nenhum sub-subsídio for previsto, o Diretor de Subsídios poderá excluir a toda a secção. Se estiver previsto algum sub-subsídio, a seguinte disposição deve ser inserida na íntegra.)
 
a. Disposições aplicáveis a um Beneficiário que seja uma entidade privada
 
(1) Você, na qualidade de Beneficiário, os seus funcionários, os sub-beneficiários deste Subsídio e funcionários dos sub-beneficiários não podem-
i. Envolver-se em formas graves de tráfico de pessoas durante o período de vigência do subsídio;
ii. Buscar um ato sexual comercial durante o período de vigência do subsídio; ou
iii. Usar trabalho forçado na execução do subsídio ou sub-subsídios no quadro do mesmo. 
 
(2) Nós, na qualidade de agência federal adjudicante, podemos rescindir unilateralmente esse subsídio, sem penalidade, se você ou um sub-beneficiário que for uma entidade privada i. Tenha sido determinado que ela tenha violado uma proibição do parágrafo a (1) deste termo de concessão; ou ii. Tenha sido determinado, pelo oficial da agência que autoriza a rescisão, que um funcionário tenha violado uma proibição constante do parágrafo.a.1 deste termo de concessão por conduta que esteja ou-
A. Associada à execução deste subsídio; ou
B. Imputada a você ou ao sub-beneficiário, utilizando as normas e o devido processo para imputar a conduta de um indivíduo a uma organização que são fornecidos na 2 CFR parte 180, “OMB Guidelines to Agencies on Governmentwide Debarment and Suspension (Nonprocurement), conforme implementados pela nossa agência no 2 CFR parte 601
 
b. Disposição aplicável a um beneficiário que não seja uma entidade privada. Nós, na qualidade de agência federal adjudicante, podemos rescindir unilateralmente este subsídio, sem penalidade, se um sub-beneficiário que seja uma entidade privada - 
 
(1) Tenha sido determinado que ela tenha violado uma proibição do parágrafo .a.1 deste termo de concessão ou
 
(2) Tenha sido determinado pelo oficial da agência que autoriza a rescisão que um funcionário tenha violado uma proibição constante do parágrafo .a(1) deste termo de concessão por conduta que esteja ou- i. Associada à execução deste subsídio; ou ii. Imputada a você ou ao sub-beneficiário, utilizando as normas e o devido processo para imputar a conduta de um indivíduo a uma organização que são fornecidos na 2 CFR parte 180, “OMB Guidelines to Agencies on Governmentwide Debarment and Suspension (Nonprocurement), conforme implementados pela nossa agência no 2 CFR parte 601. 
 
c. Disposições aplicáveis a qualquer beneficiário
 
(1) Você deve informar-nos imediatamente sobre qualquer informação que receber de qualquer fonte, alegando violação de uma proibição constante do parágrafo a (1) deste termo de concessão.
 
(2) O nosso direito de rescindir unilateralmente, descrito no parágrafo a (2) ou b desta secção:
i. Implementa a secção 106 (g) da Lei de Proteção ao Tráfico de Vítimas de 2000 (TVPA), conforme alterada (22 U.S.C. 7104 (g)) e ii. Existe para além de todos as outras soluções por descumprimento de que dispomos no quadro deste subsídio.
 
(3) Você deve incluir os requisitos do parágrafo a (1) deste termo de concessão em qualquer sub-subsídio que disponibilize a uma entidade privada.
 
d. Definições para os fins deste termo de concessão:
 
(1) “Funcionário” significa ou
i. Um indivíduo empregado por você ou por um sub-beneficiário envolvido na execução do projeto ou programa no quadro deste subsídio; ou ii. Outra pessoa envolvida na execução do projeto ou programa no quadro deste subsídio e não remunerado por si, incluindo, mas não se limitando a, um voluntário ou indivíduo, cujos serviços são contribuídos por terceiros como uma contribuição em espécie para partilha de custos ou requisitos análogos.
 
(2) “Trabalho forçado” significa o trabalho obtido através de qualquer um dos seguintes métodos: recrutamento, abrigo, transporte, fornecimento ou obtenção de uma pessoa para trabalho ou serviços, através do uso de força, fraude ou coerção com a finalidade de sujeição a servidão involuntária, peonagem, servidão por dívida ou escravidão.
 
(3)  “Entidade Privada”
i. Significa qualquer entidade que não seja entidade do Estado, governo local, tribo de índios ou pública estrangeira, conforme esses termos são definidos em 2 CFR 175.25. ii. Inclui: 
A. Uma organização sem fins lucrativos, incluindo qualquer instituição sem fins lucrativos de ensino superior, hospital ou organização tribal que não seja uma incluída na definição de tribo de índios em 2 CFR 175.25 (b). B. Uma organização com fins lucrativos. 
 
(4) “Formas graves de tráfico de pessoas ", "ato sexual comercial" e "coerção” têm os significados dados na secção 103 da TVPA, conforme alterada (22 U.S.C. 7102).
 
23. 	Promoção de investimentos (Opcional: a maioria das dotações contém uma proibição de atividades de financiamento que poderão promover investimentos em outros países. Inserir esta disposição quando o subsídio financiar atividades ligadas ao investimento, mas atividades específicas não estiverem identificadas no momento da obrigação e poderão ser para atividades de investimentos. Se o subsídio não financiar atividades ligadas a investimentos, exclua esta disposição.)
 
a. Exceto conforme estabelecido especificamente no subsídio ou autorizado por escrito pelo DOS, nenhum fundo ou outro apoio fornecido por este subsídio pode ser usado para qualquer atividade que envolva qualquer promoção de investimentos num país estrangeiro.
 
b. Caso ao Beneficiário seja solicitado ou este deseje prestar assistência na área acima ou exija esclarecimentos do DOS sobre se a atividade seria consistente com a limitação estabelecida acima, o Beneficiário deverá notificar o Diretor de Subsídios por escrito e fornecer uma descrição detalhada da atividade proposta. O Beneficiário não deve prosseguir com a atividade até ser avisado pelo DOS que pode fazê-lo.
 
c. O Beneficiário deve garantir que seus funcionários e quaisquer sub-beneficiários ou contratados que prestam serviços de promoção de investimentos de acordo com este subsídio estejam cientes das restrições estabelecidas nesta cláusula e devem incluí-la em todos os contratos e outros subconcessões/acordos
 
23.  Condições específicas de Concessão (Opcional)
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